
PARECER N.°                        , DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1300, DE 2019.

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe faculta ao consumidor a escolha da data de vencimento da fatura de energia elétrica no Estado. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 166ª a 168ª Sessões Ordinárias (de 16/12/2019 a 18/12/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Desta feita, passamos a análise da propositura:

Após a leitura do texto do projeto, verificamos a propositura em tela obriga as empresas concessionárias de energia elétrica no Estado de São Paulo a disponibilizar escolha livre de data para vencimento da fatura.

Com todo respeito a nobre Deputada autora, entendemos que a proposta em tela não pode prosperar, pois a pretensão legislativa avoca as ações de competência da União, conforme art. 22, inciso IV, abaixo transcrito:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

...

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;”
A Lei Federal n.º 9.427 de 1996, que institui a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica e dá outras providências, traz em seu art. 2º a seguinte redação:

“Art. 2o A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL tem por finalidade regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal.”

 Corrobora o art. 124, parágrafo 2º da Resolução 414 de 2010 que estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica.

“§ 2º Quando da solicitação do fornecimento, alteração de titularidade ou, sempre que solicitado, a distribuidora deve oferecer pelo menos 6 (seis) datas de vencimento da fatura para escolha do consumidor, distribuídas uniformemente, em intervalos regulares ao longo do mês.”

Com fundamento na legislação acima explicitada entendemos que é de competência da União legislar sobre a matéria do projeto de lei em análise.

Na justificativa da propositura em análise a nobre Deputada se refere a jurisprudência do STF no julgamento da ADI 5961/PR, ocorre que o caso discutido nesta jurisprudência refere-se ao corte de energia elétrica em dias de finais de semana e feriados, por essa razão entendemos que a citada jurisprudência não nos dá embasamento legal necessário para acolher a presente propositura.

Diante do exposto, por vício de iniciativa quanto a invasão de competência legislativa manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1300, de 2019.

Sala das Comissões, em 08 de agosto de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - Republicanos
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